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RESUMO: Esta proposta pretende discutir as relações de gênero que permeiam as interfaces 

entre tráfico de pessoas, migrações internacionais e o mundo do trabalho. A ênfase dada foi 

em mulheres que partiram do estado de Goiás e foram exploradas, sobretudo na indústria do 

sexo, no exterior. Intensificado nas últimas décadas, o debate internacional sobre tráfico de 

pessoas culminou na formulação, harmonização e implementação de normativas legais em 

meio ao cenário de embates políticos que o elege como problema crucial por governos e 

entidades relacionadas aos direitos humanos. A decorrente associação entre tráfico de pessoas 

e modalidades de migração não documentada induz a uma conexão com a ilegalidade e 

criminalidade, reforçando o tráfico como ameaça à segurança nacional. Embora o tráfico de 

mulheres não se vincule de maneira unívoca à indústria do sexo essa relação é favorecida pela 

falta de proteção dos trabalhadores nesse setor de atividade. Demasiado desumano e 

degradante em quaisquer modalidades identificáveis, o tráfico de pessoas elenca fartos 

exemplos de violações de direitos. A partir desse delineamento mínimo até aqui exposto, 

apreender o tráfico internacional de mulheres é importante por revelar as faces de um 

fenômeno de incidência no estado de Goiás, e a necessidade trazer à superfície uma realidade 

que atinge mulheres brasileiras que partem e retornam envolvidas em situações perpétuas de 

violência.  
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1 INTRODUÇÃO 

  

O esforço empreendido em uma investigação sobre tráfico de pessoas conduz a uma 

intrépida jornada capaz de fazer ebulir fortes reações e sentimentos surtidos a partir desta 

afronta aos direitos humanos. Os adjetivos são inexauríveis e ainda assim insuficientes em 

exprimirem os absurdos que desse fenômeno advêm. Demasiado desumano e degradante em 

quaisquer modalidades identificáveis, o tráfico de pessoas elenca fartos exemplos de 

violações de direitos.  

Assim como o tráfico de pessoas, o tráfico internacional de mulheres requer leituras 

atentas e minuciosas para que possamos alcançar toda a sua complexidade. Não obstante, o 

debate público se mantém impregnado pela vinculação imediatista entre tráfico de pessoas e 
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trânsitos de mulheres para o exercício da prostituição. Os pilares desta associação podem ser 

explicados a partir do exame das normativas internacionais, que enfatizam que as mesmas 

“foram engendradas por ansiedades sobre a migração de mulheres sozinhas para o exterior, e 

sobre a captura e escravização de mulheres para prostituição em terras estrangeiras” 

(KEMPADOO, 2005, p. 57). 

Ao analisar a história das Convenções relativas ao tráfico de pessoas até a década de 

1940, as mesmas reverberavam a preocupação com o "tráfico de escravas brancas", expressão 

com forte teor de impacto nas concepções sobre tráfico e sua vinculação com a prostituição. O 

embate discursivo ocasionado corrobora com a noção da prostituição como um problema a ser 

combatido em detrimento do amparo aos/às profissionais do sexo, questão esta que incide 

concomitantemente às exigências internacionais de regulação migratória. 

No Brasil a articulação entre normativas internacionais e suas implicações no âmbito 

interno deu início a elaboração da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

(PNETP), validada pelo Decreto n 5.948, de 26 de outubro de 2006, e consubstanciada pela 

participação do Ministério Público, órgãos governamentais e representantes da sociedade 

civil, como estratégia de abarcar a questão do tráfico no país no maior espectro possível com 

base nas tendências identificáveis. 

No estado de Goiás, o tráfico internacional de mulheres se configura como uma 

expressiva rota de envio, em grande parte para países da Europa segundo levantamento da 

Comissão Executiva de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas em Goiás (2013) no âmbito de 

pesquisas em parceria com o Ministério da Justiça. As motivações dessas mulheres surgem da 

expectativa de melhora das suas condições de vida, em função do baixo acesso às políticas 

sociais, ao trabalho e remuneração dignos, e da necessidade da manutenção da família e filhos 

(OIT, 2009).  

A categoria gênero apresenta uma centralidade nas análises estabelecendo interfaces 

com outras categorias, tais quais: migrações internacionais, relações de trabalho, mercado 

sexual e direitos humanos que figuram como desdobramentos reflexivos e analíticos.  

Mulheres e meninas encabeçam as principais vítimas de exploração no mercado sexual, 

tendência essa explicável por meio de profundas raízes históricas de opressão de gênero, 

controle da sexualidade e subordinação social. Tal gênese desvela heranças de práticas sociais 

anteriores, nas quais as mulheres aparecem como preciosos elementos em sistemas de trocas 

entre grupos, relações de parentesco, e de modo a serem, em toda parte, um meio de comércio 

social (MAUSS apud GAYLE, 1993). 
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Diante da diversidade do mundo, as lutas sociais devem buscar soluções engajadas que 

superem as contradições e que conciliem as diferentes lutas de sujeitos subalternizados e 

inferiorizados. Frantz Fanon (1952) nos convida a desmistificação de complexos de 

inferioridade e fatores de dependência abrindo margem a um mundo de originalidade e força 

essencial que brota desses sujeitos. Não somente, em sua proposta de reestruturação do 

mundo via linguagem, o autor reclama a apropriação e ressignificação de categorias, estas 

devidamente guarnecidas de interseccionalidade que habilitem ao reconhecimento da 

multiplicidade de pertencimentos.   

Em suma, pensar sob a ótica das mulheres traficadas sugere um desafio árduo para 

política em transpor o pensamento em vigência, pois “[...] à medida que encaramos o que é 

produzido socialmente como natural, passamos a excluir uma gama de possibilidades de 

transformação das situações de dominação, exploração e opressão do horizonte da política”. 

(NOGUEIRA; MESSARI, 2005, p. 136). 

 

 

2 METODOLOGIA 

 

Apresentar a trajetória pela qual opto levar a cabo esta proposta é fundamental. Assim, 

em primeiro plano pretendo situar o tráfico internacional de mulheres goianas para fins de 

exploração sexual como base em categorias analíticas como migração, relações de trabalho e 

mercado sexual em concatenação com as questões de gênero. Os esforços em pormenorizar as 

partes que compõe o fenômeno garantem o embasamento teórico-metodológico que trará 

vulto aos dados extraídos dos relatórios que serão analisados desde o início deste estudo.  

A necessidade de esmiuçar as categorias acima mencionadas reafirma o quão 

complexo e multifacetado o tráfico internacional de mulheres se apresenta. A começar, 

entendemos que inserir as mulheres goianas no contexto da migração internacional constitui 

uma atitude investigativa que as posiciona no epicentro dos embates que confundem e 

misturam o tráfico de pessoas ao contrabando de migrantes na mesma medida que incidem 

nas relações sociais e entre países.  

Nos instantes que se seguem passo a perscrutar questões de gênero e como o debate 

feminista influenciou as noções e concepções em tráfico de mulheres, aspectos esses muito 

marcantes nos arcabouços normativos internacionais.  

A apreciação de relatórios ratificam a primordialidade de implementação de políticas 

públicas e articulação das redes de proteção no estado de Goiás.  Os reflexos da política 
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nacional reverberam na política estadual e nas ações da Comissão Executiva de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Estado de Goiás. A análise dos documentos permite 

identificar as principais dificuldades na implementação da política em âmbito nacional e 

inferir suas conseqüências negativas que se abatem sobre as mulheres traficadas que partem 

ou retornam a Goiás.  

Esta proposta não responde o porquê de Goiás se inserir no contexto de emigração de 

mulheres para o mercado sexual de forma tão expressiva de forma a ocasionar situações de 

tráfico recorrentes e exploração sexual, mas nos permite lançar questionamentos válidos que 

realçam a necessidade da multiplicação de estudos, investigações e direcionamento das 

políticas públicas. 

 

 

3 DISCUSSÃO 

 

No epicentro das discussões e agendas internacionais, o tráfico de pessoas, de modo 

geral, tem sido uma temática complexa e multifacetada que demanda estudos, pesquisas e 

análises com fins a interromper seus ciclos.  

Mediante categorias conceituais correlacionadas ao tráfico internacional de mulheres, 

em interface com o gênero, elegemos elementos como migração, relações de trabalho e 

indústria do sexo buscando lançar luz sobre o fenômeno estudado. A análise acurada dos 

relatórios nacionais e estaduais que foram selecionados exigiu uma postura interdisciplinar 

aberta para olhares plurais sobre as múltiplas violações dos direitos humanos que incidem 

sobre mulheres que são traficadas internacionalmente, para fins de exploração sexual. 

O recrudescimento do tráfico internacional de mulheres representa maioria de um 

fenômeno configurado a partir de práticas de exploração da forma de trabalho, em condições 

de submissão e desrespeito à dignidade humana. Neste contexto, as mulheres protagonizam 

cada vez mais processos de feminilização da pobreza e também das migrações.  

Com feito, com base nas expressões discursivas presentes em Protocolos e 

Convenções internacionais, nas propostas institucionais nacionais e estaduais de políticas e 

programas de enfrentamento do tráfico de mulheres, são notórios arranjos em diversos níveis 

que prevêem ações de enfrentamento, prevenção e atenção. As normativas internacionais 

acordadas transparecem a necessidade da Comunidade Internacional em lidar conjuntamente 

com problemas de migração e criminalidade transnacional. 
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Pensando especificamente na elaboração de políticas públicas, elas devem ser pontuais 

às problemáticas relacionadas às feminilidades, suas especificidades e demandas. Somente 

mediante este enfoque as políticas públicas podem colaborar para a efetivação dos direitos 

humanos fundamentais a sujeitos que têm sido inferiorizados por processos de subordinação, 

exploração, exclusão. Neste sentido, mulheres goianas que tem sido vítimas do tráfico 

internacional de pessoas, sobretudo para fins de exploração sexual, deveriam poder contar 

com ações específicas, informações e assistência por parte do Estado, elevando-se à condição 

de sujeitos de direitos. 
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